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PROJETO DE LEI N. ____/2020
Determina a possibilidade de afastamento da servidora municipal gestante e lactante das atividades de trabalho presencial durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020 e da outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do vereador Gilberto Viana Pereira e Ivanete Cristina Xavier:

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre o afastamento da servidora municipal gestante e lactante das atividades de trabalho presencial durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e outros cuidados pessoais, desde que assim solicite por escrito.
Art. 2º Durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e futuros que por venturam possam existir, a servidora gestante deverá permanecer afastada de atividades de trabalho presencial, sem prejuízo de sua remuneração.

 § 1º A servidora afastada nos termos do caput deste artigo ficará à disposição para exercer as atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância, até que a opção de vacinação esteja disponível para todos os grupos economicamente ativos.
§ 2º Não sendo possível o trabalho remoto, deverá designar a gestante/lactante para outros setores de menor risco de contágio.
§ 3º Caso servidora seja casada ou companheira de servidor público, ou resida com pessoa que também seja servidor público, este deverá obrigatoriamente ser remanejado para outro setor de menor risco de contágio, ou exercer as atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância, até que a opção de vacinação esteja disponível para todos os grupos economicamente ativos, visando a proteção da gestante/lactante e de seu filho.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de abril de 2021.
Gilberto Viana Pereira
2º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR MDB

Ivanete Cristina Xavier                                                 
VEREADORA LÍDER DA BANCADA DO PSDB                               
JUSTIFICATIVA

De acordo com dados do Consórcio de Veículos de Imprensa, disponibilizados pelo site G1 em 10 de abril de 2021, o Brasil tem mais de 350.000 (trezentos e cinquenta mil) mortes decorrentes da covid-19. A média diária, na semana de 4 a 10 de abril do corrente ano, ultrapassou 2.700 (dois mil e setecentos) óbitos por dia.

A situação dos hospitais nos estados e municípios, em especial das unidades de terapia intensiva (UTI’s), é caótica. Em várias unidades da federação, a lotação das UTI’s destinadas ao tratamento da covid-19 ultrapassa 90% (noventa por cento).

Diante de tal quadro, inegável a importância do isolamento social como uma das principais medidas para evitar uma disseminação ainda maior da doença, com a consequente falência do Sistema Único de Saúde e aumento de mortes.

A Carta Magna prega, como um dos direitos dos trabalhadores brasileiros, a redução dos riscos inerentes ao trabalho (art. 7º, XXII, da Constituição Federal).

Atualmente, não é exagero afirmar que o maior risco laboral a que o trabalhador se encontra sujeito é a contaminação por Covid-19. Além do risco decorrente do contato físico com os seus colegas de trabalho.
A servidora na referida condição, além de necessitar de cuidados especiais para a preservação de sua saúde, tem que adotar todas as medidas possíveis para a proteção da vida que carrega ou ainda alimenta, não podendo em um momento como o ora vivenciado no País, ficar exposta a este terrível vírus, que pode ceifar a sua vida, a de seu filho, bem como arrasar o seu núcleo familiar.

Já existe precedente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, processo n° 1000708-47.2020.5.02.0391, julgado aos 25.02.2021, que considera que a empresa que não tomou todas as medidas para prevenir a contaminação pelo CORONAVÍRUS no ambiente de trabalho ou que as medidas adotadas não foram suficientes para a contenção necessária, entendendo que a Covid-19 é doença ocupacional, como bem delineado no julgado, senão vejamos:

“Ainda, no cenário interno, a pandemia do COVID-19 impôs ao Estado medidas de intervenção, a fim de garantir a redução do impacto de danos à sociedade e à saúde pública, para que não haja colapso da saúde pública, em atenção especial aos grupos de risco.

...

Como bem enfatizou a r. sentença, o § 7º do artigo 3º do Decreto Federal n. 10.282/2020, prevê que "Na execução dos serviços públicos e das atividades essenciais de que trata este artigo devem ser adotadas todas as cautelas para a redução da transmissibilidade da covid-19" .

...

Decorre que, como firmado em sentença: "embora seja permitido à reclamada continuar o desenvolvimento da sua atividade econômica, deve ela tomar as medidas preventivas estabelecidas no Decreto Municipal de Poá n. 7.564/2020, no Decreto Estadual n. 64.884/2020, na Lei Federal n. 13.979/2020 e no Decreto Federal n. 10.282/2020 ".

Assim, a ré deve observar o patamar mínimo traçado pelas regras e protocolos fixados especialmente pelo cenário Federal, Estadual e Municipal, e, em sendo o caso, aprimorar, implementando melhorias e não afastar-se dos regramentos e protocolos básicos e adotar procedimentos alheios e em prejuízo aquilo que resulta da observância e ciência adotados como padrão.

...

Pelo conjunto probatório e pelo que se discute nos autos, concluo que efetivamente, a ré não tomou à tempo e modo, todas as cautelas e medidas para a para prevenção da contaminação da doença no ambiente de trabalho.

Eventual barreira adota pela ré, não foi o suficiente para a contenção necessária, dada a gravidade da situação de Pandemia.

Insta ressaltar que o artigo 29 da Medida Provisória n. 927/2020 foi declarado inconstitucional pelo C. STF (ADI's 6342, 6344,6346, 6348, 6352, 6354 e 6375), o que deixa claro que não se descarta automaticamente o nexo de causualidade da covid ao trabalho.

Como já acentuado pela r . sentença: "o artigo 20, §1º, d, da Lei n. 8.213/91, embora também afaste a natureza ocupacional da doença endêmica adquirida pelo empregado, ressalva a hipótese de comprovação de que a doença é resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho."

A atividade do empregador é essencial e de distribuição de correspondência e objetos, o que equivale ao relevante trafego e manipulação por diversas pessoas de tais elementos.

Ademais, de acordo com as informações extraídas do sítio eletrônico do Ministério da Saúde (https://coronavirus.saude.gov.br/), a transmissão do vírus do COVID-19 ocorre não apenas pelo contato físico entre pessoas, mas também por gotículas de saliva, espirros, tosse, catarro e por meio de objetos contaminados, como mesas, maçanetas, teclados etc.

Diante do contexto, ao empregador cabe a obrigação de emitir a Comunicação de Acidente de Trabalho, e ao órgão competente, fazer o enquadramento correto, pois nos termos do artigo 169 da CLT a notificação das doenças profissionais , é obrigatória e das produzidas em virtude de condições especiais de trabalho, comprovadas ou objeto de suspeita.

De tal modo, irreparável a sentença no ponto.

Finalmente, e, para arrematar, o fato da doença covid-19 ser ainda desconhecida, o que demanda incessantes estudos e atualizações quanto aos procedimentos, não impede que a ré moldada nas regras e protocolos Estaduais e Municipais – patamar mínimo de observância, adote medidas a fim de preservar e garantir um ambiente de trabalho hígido e saudável.

O que não deve, é, sob pretexto de adotar protocolos próprios, deixar de observar, em prejuízo aos empregados, o patamar mínimo regrado, como por exemplo o fixado pelo Protocolo de Testagem - Covid 19 do Estado de São Paulo, como já motivado no presente voto e analisado item a item.

De tal modo, reitera-se a sentença de origem, inclusive quanto aos seus efeitos imediatos.”

Assim, o presente projeto visa salvaguardar a vida das gestantes e lactantes, tanto pelo contato pessoal no dia a dia com o público, quanto com pessoa de seu convívio que também tenha contato com o público, além de prevenir possíveis processos buscando diferenças no recebimento de benefícios previdenciários e quem sabe até possíveis aposentadorias por invalidez ou pensões por morte, uma vez que já há precedente de caracterização de doença ocupacional e por consequência geradora de acidente de trabalho.

Por isso, indispensável a aprovação do desse Projeto de Lei, como resposta desta Casa de Leis a este terrível quadro que assola as trabalhadoras de nosso País, em especial de nossas servidoras públicas.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de abril de 2021.

Gilberto Viana Pereira

2º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR MDB

Ivanete Cristina Xavier                                                 
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